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RESUMO  

A presente pesquisa analisou a relação entre hábitos alimentares e a incidência de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), com foco na influência do consumo de alimentos 

ultraprocessados em crianças e adolescentes no contexto escolar. Foram investigadas políticas 

públicas, programas educativos e estratégias intersetoriais voltadas à promoção de alimentação 

saudável. O objetivo desta obra é apresentar um panorama bibliográfico atualizado sobre as 

estratégias nutricionais escolares, as atividades desenvolvidas pelo Projeto Alimentação 

Saudável voltadas às medidas minimizatórias das DCNTs, identificando as ações e desafios 

presentes. A análise evidenciou que a combinação de educação alimentar, capacitação docente 

e regulamentações voltadas à restrição de ultraprocessados contribui para a prevenção de 

DCNTs e para a construção de ambientes escolares promotores de saúde. O estudo apontou 

lacunas na articulação entre setores, na avaliação longitudinal dos impactos e na implementação 

de estratégias eficazes, indicando a necessidade de pesquisas futuras mais abrangentes e 

interdisciplinares. 

Palavras-chave: alimentação saudável; doenças crônicas não transmissíveis; políticas 

públicas. 

 

ABSTRACT 

This research analyzed the relationship between dietary habits and the incidence of Non-

Communicable Chronic Diseases (NCDs), focusing on the influence of ultra-processed food 

consumption in children and adolescents in the school context. Public policies, educational 

programs, and intersectoral strategies aimed at promoting healthy eating were investigated. The 

objective of this work is to present an updated bibliographic overview of school nutritional 

strategies and the activities developed by the Healthy Eating Project aimed at minimizing 

NCDs, identifying current actions and challenges. The analysis showed that the combination of 

nutritional education, teacher training, and regulations aimed at restricting ultra-processed 

foods contributes to the prevention of NCDs and the creation of health-promoting school 

environments. The study pointed out gaps in the articulation between sectors, in the longitudinal 
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evaluation of impacts, and in the implementation of effective strategies, indicating the need for 

more comprehensive and interdisciplinary future research. 

Keywords: healthy eating; non-communicable chronic diseases; public policies. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) constituem um grupo de 

enfermidades de longa duração e progressão lenta, sendo as principais delas as doenças 

cardiovasculares, a diabetes mellitus, as doenças respiratórias crônicas e o câncer (Malta et 

al.,2015). Essas doenças configuram-se como um dos maiores desafios atuais à saúde pública. 

Estudos recentes indicam que a adoção de hábitos alimentares saudáveis é um dos principais 

fatores de proteção, enquanto o consumo excessivo de alimentos ultraprocessados, ricos em 

açúcares, gorduras saturadas e sódio, representa um dos fatores de risco modificáveis mais 

relevantes (Silva, 2024). 

No Brasil, o impacto das DCNT é crescente entre crianças e adolescentes, 

especialmente em contextos escolares em que o ambiente alimentar não favorece escolhas 

nutritivas, o que evidencia a necessidade de intervenções estruturadas para a prevenção dessas 

enfermidades (Noll et al., 2019). 

Um panorama bibliográfico sobre políticas e programas de alimentação escolar revela 

que a oferta de alimentos saudáveis, como por meio do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), está associada à redução do consumo de produtos ultraprocessados, enquanto 

a presença de cantinas comerciais tende a estimular hábitos alimentares inadequados (Cunha et 

al., 2025). 

Políticas intersetoriais, como o Programa Saúde na Escola (PSE), apresentam 

potencial para promoção de hábitos alimentares saudáveis, embora persistam desafios 

relacionados à ausência de protocolos claros, capacitação insuficiente de profissionais e 

fragmentação entre os setores de saúde e educação (DallaCosta, 2023). A Lei Estadual nº 

18.308, sancionada em setembro de 2024 no Ceará, estabelece a quase completa eliminação do 

consumo de alimentos ultraprocessados e açucarados nas escolas públicas e privadas, 

abrangendo merenda escolar e produtos das cantinas (Ceará, 2024). 

Atividades de pesquisa e extensão desenvolvidas pelas universidades têm contribuído 

na promoção de hábitos alimentares saudáveis (Ponte, 2019). O Projeto de Extensão da 

UNILAB intitulado Conhecendo os alimentos: atividades coletivas educativas destinadas à 

promoção de boas práticas alimentares aplicadas nas escolas da região do Maciço do 

Baturité, conhecido como Alimentação Saudável (AS), representa uma ação educativa à 
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problemática alimentar escolar, contribuindo para a disseminação de conhecimentos e formação 

em educação alimentar e nutricional. 

A busca pela temática surgiu a partir da constatação recorrente de um cenário escolar 

preocupante: a presença significativa de lacunas importantes no contexto alimentar entre 

crianças e adolescentes, compreendidas por hábitos inadequadas e pela falta de compreensão 

sobre a alimentos saudáveis e as consequências que isso pode acarretar quando não realizada 

de forma consciente. Neste sentido, a observação das atividades desenvolvidas pelo projeto AS 

e observação sobre a pouca abordagem da temática e ausência de políticas públicas para o 

combate do problema, despertou o interesse em investigar o papel das escolas sobre a educação 

alimentar.   

Apesar da implementação de políticas e programas voltados à melhoria da alimentação 

escolar, padrões alimentares inadequados persistem entre os estudantes. Diante disso, vem o 

questionamento: As ações de educação alimentar adotadas nas escolas têm contribuído para a 

prevenção das Doenças Crônicas Não Transmissíveis? 

Assim, este trabalho tem como objetivo apresentar um panorama bibliográfico 

atualizado sobre as estratégias nutricionais escolares e, também sobre as atividades 

desenvolvidas pelo Projeto Alimentação Saudável, voltadas às medidas minimizatórias das 

DCNTs, identificando as ações e desafios presentes. 

2. DESENVOLVIMENTO  

2.1 Uma perspectiva geral sobre DCNTs 

  O mal hábito alimentar tem contribuído cada vez mais para o crescimento de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), dentre elas estão as principais, obesidade, diabetes 

mellitus e a hipertensão, com isso consequentemente vem acarretando altos índices de mortes 

durante cada ano (Oliveira et al., 2015). 

Para Xavier et al (2019), essas enfermidades são responsáveis por 71% de todas as 

mortes no mundo, configurando-se como o maior desafio à saúde pública. No contexto 

brasileiro, Salles-Costa et al., (2022) “apontam que três em cada quatro mortes estão associadas 

às DCNTs, afetando de maneira mais severa as populações de baixa renda e refletindo 

diretamente na produtividade econômica e na qualidade de vida da população.” 

Essas doenças compartilham fatores de risco modificáveis que estão diretamente 

relacionados ao estilo de vida, como alimentação inadequada, sedentarismo, tabagismo e 

consumo excessivo de álcool (Christino, 2025). A exposição contínua a esses fatores 
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desencadeia alterações no organismo, como hipertensão arterial e obesidade, que favorecem o 

surgimento de doenças crônicas. A prevenção, portanto, torna-se uma estratégia prioritária, 

sendo viável por meio da modificação de comportamentos e da adoção de hábitos saudáveis 

(Bordin et al., 2022). Entre as medidas mais eficazes destacam-se o estímulo à alimentação 

equilibrada, a prática regular de atividades físicas e o controle do consumo de substâncias 

prejudiciais, ações comprovadamente capazes de reduzir a incidência dessas enfermidades 

(Malta et al., 2017). 

A literatura reforça que a desigualdade social exerce influência marcante sobre a 

prevalência das DCNTs. Barreto (2009) observa que a limitação de acesso a alimentos 

saudáveis, à educação em saúde e à assistência médica adequada amplia a vulnerabilidade de 

grupos populacionais, transformando o enfrentamento dessas doenças em um desafio social e 

econômico. Nesse sentido, a promoção de alimentação saudável surge como uma das medidas 

mais eficiente para prevenir tais enfermidades. A Organização Pan-Americana da Saúde 

(Campos et al, 2025) afirma que dietas equilibradas podem reduzir em até 80% o risco de 

doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2 e obesidade, evidenciando o impacto das políticas 

nutricionais no controle epidemiológico. 

 

2.2 Alimentação saudável, relação com as DCNTs e o papel das escolas 

A alimentação saudável é compreendida como um conjunto de práticas alimentares 

que suprem as necessidades nutricionais do organismo e promovem bem-estar físico e mental, 

(Alencar,2024). De acordo com Pereira, (2021), a alimentação saudável deve ser equilibrada, 

variada, segura e acessível. Monteiro et al. (2018) destacam que a alimentação saudável deve 

ser baseada em alimentos in natura ou minimamente processados, provenientes de sistemas 

alimentares sustentáveis, reforçando que a qualidade da dieta depende também das formas de 

produção e processamento dos alimentos. 

O Guia Alimentar para a População Brasileira orienta que a base da alimentação seja 

composta por alimentos in natura, combinados de modo variado e equilibrado, de forma a 

garantir o fornecimento de energia, proteínas, vitaminas e fibras necessárias à manutenção da 

saúde (Brasil, 2014). Essa perspectiva é fundamentada por Willett et al. (2019), que defendem 

que alimentos de origem vegetal nas dietas são fundamentais para melhorar a qualidade 

nutricional e diminuir a incidência de doenças crônicas. Por outro lado, o consumo excessivo 

de produtos ultraprocessados está associado ao aumento da obesidade e diabete (Monteiro et al. 
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2019). Louzada et al. (2015) reforçam que tais produtos possuem alta densidade calórica e baixo 

valor nutricional. 

O ambiente escolar surge como um espaço privilegiado para a disseminação do 

conhecimento sobre alimentação saudável e prevenção das DCNTs. Pérez-Rodrigo e Aranceta 

(2001) defendem que a educação alimentar deve ser desenvolvida de forma sistemática e 

contínua, aproveitando a convivência cotidiana para fortalecer comportamentos saudáveis. 

Nesse contexto, Ribeiro (2022) reconhece as escolas como locais ideais para a promoção da 

saúde, por alcançarem de forma equitativa grandes contingentes populacionais em idade de 

formação de hábitos. 

No Brasil, a relevância das escolas é acentuada pelo papel social que exercem no 

combate às desigualdades e na garantia de segurança alimentar. Para muitas crianças, a merenda 

escolar representa uma das principais refeições do dia, conferindo ao ambiente escolar papel 

decisivo na promoção da alimentação adequada e na formação de cidadãos conscientes. Jaime 

e Lock (2009) argumentam que as intervenções escolares são mais eficazes quando integram 

educação nutricional, adequação do ambiente alimentar e envolvimento da família, criando uma 

rede de apoio entre escola, comunidade e poder público. 

 

2.3 Evidências científicas, políticas públicas e regulamentações 

A relação entre alimentação e DCNTs é amplamente documentada pela literatura 

científica. Estruch et al. (2018) demonstraram que dietas mediterrâneas reduzem 

significativamente o risco cardiovascular. (Bernaud, 2013) identificaram que consumir fibras 

em quantidade adequada no dia a dia pode ajudar a reduzir a diabetes mellitus, enquanto o 

Schroeder (2021) estimou que até 50% dos casos de câncer poderiam ser prevenidos com 

mudanças alimentares e de estilo de vida. Vaca (2021) associaram o aumento global da 

obesidade ao crescimento da oferta de produtos ultraprocessados. 

Mecanismos fisiopatológicos explicam a ligação entre padrões alimentares e o 

desenvolvimento de DCNTs (Ribeiro, 2015). Soares (2024) relaciona alimentos de alto índice 

glicêmico à resistência insulínica. Evidências científicas apontam padrões alimentares 

específicos como protetores da saúde. Martínez-González et al. (2019) e Appel et al. (2017) 

demonstraram que as dietas mediterrâneas, respectivamente, reduzem o surgimento de doenças 

cardiovasculares, diabetes e certos tipos de câncer. Ros et al. (2010) comprovaram os efeitos 

benéficos das oleaginosas, enquanto Bouvard et al. (2015) e Malik et al. (2019) alertaram para 

os riscos do consumo excessivo de carnes processadas e bebidas açucaradas. Esses resultados 
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sustentam a importância das estratégias educativas e nutricionais adotadas nas escolas, uma vez 

que a construção de hábitos alimentares saudáveis desde a infância constitui ferramenta 

poderosa para reduzir a carga global das DCNTs nas próximas décadas. 

O Estado do Ceará destacou-se nacionalmente ao sancionar a Lei Estadual nº 

18.308/2024, que determina a substituição gradual de alimentos ultraprocessados por opções in 

natura e minimamente processadas nas escolas públicas e privadas até 2027, reconhecendo a 

influência direta dos hábitos alimentares escolares na prevenção das DCNTs (Ceará, 2024). A 

legislação tem como referência o Guia Alimentar para a População Brasileira (Brasil, 2014) e 

visa limitar ao máximo o consumo de ultraprocessados, fortalecendo o compromisso nacional 

com a promoção de ambientes alimentares saudáveis. 

A Lei nº 11.947/2009 estabelece que pelo menos 30% dos recursos do FNDE sejam 

aplicados na compra de alimentos da agricultura familiar, contribuindo para a redução dos 

ultraprocessados nas refeições escolares e promovendo hábitos alimentares saudáveis (Brasil, 

2009). O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) detalha critérios técnicos e 

nutricionais, priorizando alimentos regionais, sazonais e minimamente processados, integrando 

educação alimentar e nutricional ao currículo escolar e promovendo a prevenção das DCNT 

(FNDE, 2021). 

Complementando essas medidas, a Lei nº 13.666/2018 incluiu obrigatoriedade da 

educação alimentar e nutricional no currículo escolar, reforçando a formação de cidadãos 

críticos e conscientes sobre suas escolhas alimentares e consolidando o ambiente escolar como 

espaço de promoção da saúde integral e prevenção das DCNT (Brasil, 2018). 

3. PERCURSOS METODOLÓGICOS  

O presente estudo adotou como delineamento metodológico uma pesquisa 

bibliográfica de caráter exploratório, com abordagem qualitativa, fundamentada em uma 

análise da literatura científica disponível sobre o tema. Essa escolha justificou-se pelo fato de a 

pesquisa bibliográfica permitir a sistematização de conhecimentos previamente produzidos. 

Segundo Portugal, (2025, p.), esse tipo de investigação é particularmente útil para a 

identificação de lacunas, consolidação de conceitos e embasamento de novos estudos. 

A pesquisa foi conduzida, sendo iniciada em maio de 2025, abrangendo publicações 

científicas entre os anos de 2008 a 2025, a fim de contemplar tanto evidências consolidadas 

quanto pesquisas recentes. A seleção das bases de dados teve como critério a relevância e 
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confiabilidade das fontes, optando-se por repositórios que oferecem acesso a textos completos 

e revisados por pares. 

 Nesse sentido, foram consultadas as bases Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Google Acadêmico, o portal da Organização Mundial da Saúde (OMS) e (WHO). 

A estratégia de busca empregou palavras-chave livres. Foram utilizados termos em 

português e inglês, tais como “Alimentação” / “Nutrition”, “Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis” / “Noncommunicable Diseases” e “Estratégia Nutricional” / “Nutritional 

Strategy”. 

Essa abordagem buscou contemplar tanto artigos que apresentassem estudos de caso e 

revisões sistemáticas que abordassem sobre políticas públicas, programas escolares e práticas 

intersetoriais relacionadas ao tema. 

Os critérios de inclusão adotados foram: (i) artigos publicados no período de 2008 a 

2025; (ii) estudos revisados por pares; (iii) textos completos disponíveis em português e inglês 

(iv) pesquisas que abordassem direta ou indiretamente estratégias nutricionais com foco na 

prevenção de DCNTs; e (v) publicações que apresentassem dados quantitativos ou qualitativos 

relevantes à temática. Foram excluídos: (i) trabalhos duplicados; (ii) resumos de congressos 

sem texto completo; (iii) documentos sem fundamentação científica; e (iv) estudos cuja 

temática central não se relacionasse com o tema desta pesquisa. 

Após a etapa de triagem inicial, os artigos selecionados foram organizados em uma 

planilha eletrônica, contendo informações como autor(es), ano de publicação, título, objetivos, 

principais resultados e conclusões. Em seguida, procedeu-se à leitura dos conteúdos, esse 

procedimento permitiu identificar temáticas, como “políticas públicas e regulamentações”, 

“programas escolares e intersetoriais”, “impactos no comportamento alimentar” e “barreiras à 

implementação de estratégias nutricionais”. 

O tratamento dos dados buscou não apenas descrever os achados, mas também 

compará-los e relacioná-los com o contexto brasileiro e internacional, ressaltando 

convergências e lacunas na literatura. A partir desse processo, foi possível construir um 

panorama bibliográfico consistente e atualizado, alinhado aos objetivos do estudo e às 

demandas atuais da saúde pública. 

O projeto AS, desenvolve ações educativas voltadas a promoção de boas práticas 

alimentares, sendo crucial para o desenvolvimento deste trabalho. Através das ações realizadas 

como palestras, criação de material metodológicos como semáforo da alimentação, pirâmide 

alimentar, jogos dentre outros, é possível não só ministrar as temáticas como também entender 
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como os estudantes, professores e comunidade em geral entende o tema alimentação saudável 

e como é trabalhada no cotidiano das pessoas.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

4.1 Principais Evidências Identificadas na Literatura 

Quadro 1 - Caracterização dos principais artigos selecionados para a revisão bibliográfica 

Autor(es) / 

Ano 

Título do 

Estudo 
Objetivo 

Principais 

Achados 

Relevância 

Científica 

Monteiro et 

al., 2019 

Ultra-processed 

foods: what they 

are and how to 

identify them 

Definir e 

caracterizar 

alimentos 

ultraprocessados 

dentro da 

classificação 

NOVA. 

Mostra que 

ultraprocessados 

possuem 

formulações 

industriais que 

aumentam risco 

de DCNTs, 

obesidade e 

inflamação 

Estabelece a 

base conceitual 

da classificação 

NOVA, 

fundamental 

para estudos 

sobre impacto 

dos 

ultraprocessados 

na saúde. 

Willett et 

al., 2019 

Food in the 

Anthropocene: 

the EAT–Lancet 

Commission 

Estabelecer 

diretrizes para 

uma dieta 

saudável e 

sustentável 

Conclui que dietas 

ricas em vegetais 

reduzem 

significativamente 

DCNTs e 

impactos 

É uma das 

referências mais 

importantes em 

nutrição e 

sustentabilidade 

no mundo. 

Brasil, 2014 

- Guia 

Alimentar 

Guia Alimentar 

para a 

População 

Brasileira 

Orientar práticas 

alimentares 

saudáveis com 

base na 

classificação 

NOVA. 

Enfatiza redução 

de 

ultraprocessados e 

aumento de 

alimentos in 

natura 

Principal 

documento 

nacional para 

políticas 

públicas e 

educação 

alimentar. 

Nascimento 

& Silva, 

2024 

Consumo de 

ultraprocessados 

e risco de 

DCNTs 

Analisar relação 

entre 

ultraprocessados 

e doenças 

crônicas. 

Demonstra que o 

consumo elevado 

aumenta risco de 

hipertensão, 

diabetes tipo 2 e 

obesidade. 

Fornece 

evidências 

atuais e 

quantitativas 

sobre risco de 

DCNTs. 
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Salles-Costa 

et al., 2022 

Panorama das 

DCNTs no Brasil 
Avaliar 

prevalência e 

fatores 

associados às 

DCNTs. 

Mostra que 3 em 

cada 4 mortes no 

Brasil são 

relacionadas às 

DCNTs. 

Reforça a 

importância das 

políticas de 

prevenção e 

estratégias 

alimentares. 

Fonte: própria elaboração (2025) 

Ao passo em que se analisou os artigos selecionados para este trabalho, foi possível 

entender que houve uma evolução significativa no que tange as estratégias acerca de promover 

a alimentação saudável adotadas no contexto escolar. Estudos evidenciam que, ao passar dos 

anos, as ações que antes se limitavam a oferta de alimentos, passarem a integrar intervenções 

educativas, politicas públicas intersetoriais, monitoramento nutricional e incentivo ao consumo 

de alimentos in natura. Com base nessas informações, considerou-se de suma importância a 

elaboração de um quadro para ampliar os discursões e entender como seu deu essa evolução.  

Os estudos selecionados foram organizados a níveis de maior relevância e contribuição 

para este trabalho, estão organizados no Quadro 1n onde apresente objetivos, principais achados 

e relevância científica das pesquisas. A partir da análise, foi possível identificar tendencias 

comuns que se relacionam ao papel da alimentação saudável e da conscientização e redução 

dos alimentos ultraprocessados.  

A análise permitiu identificar um conjunto de evidências científicas que apontam para 

a relação direta entre o consumo de alimentos ultraprocessados e a existência de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), tais como diabetes tipo 2, hipertensão arterial, doenças 

cardiovasculares e obesidade. Estudos internacionais demonstram que dietas ricas em açúcares 

adicionados, gorduras saturadas e aditivos químicos elevam significativamente os riscos à 

saúde, enquanto a ingestão de frutas, verduras, legumes, fibras e alimentos minimamente 

processados tem sido consistentemente associada à redução de fatores de risco cardiovasculares 

(Gusson et al., 2023).  

Para melhor ilustrar a evolução das estratégias de promoção da alimentação saudável 

nas escolas e de prevenção das DCNT ao longo dos anos, apresenta-se a Tabela 1, que sintetiza 

os principais avanços na formação de professores, educação alimentar em sala de aula, redução 

do consumo de ultraprocessados, aumento do consumo de alimentos in natura e limitação de 

açúcares e gorduras prejudiciais no período de 2008 a 2025. 
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Tabela 2 - Evolução das estratégias de promoção da alimentação saudável e prevenção das DCNT em escolas 

(2008–2025) 

Estratégias 2008–2010 2010–2020 2020–2025 

Formação de 

Professores 

Primeiras 

iniciativas locais de 

capacitação docente 

em alimentação 

saudável e saúde 

escolar, 

desenvolvidas por 

secretarias 

municipais de 

educação/saúde, 

projetos de extensão 

universitária e ações 

iniciais do 

Programa Saúde na 

Escola (PSE). Essas 

formações tinham 

caráter piloto, 

alcance limitado e 

buscavam 

introduzir conceitos 

básicos de 

alimentação 

saudável no 

contexto escolar 

(Schmitz, 2008). 

Ampliação da 

formação continuada 

com foco na 

promoção da saúde e 

aplicação da 

classificação nova. 

(Monteiro et al., 

2010). 

Inclusão de conteúdos 

obrigatórios de 

educação alimentar em 

currículos de 

licenciaturas e 

formações técnicas. 

(FNDE, 2025). 

Educação 

Alimentar na Sala 

de Aula 

Ampliação e 

sistematização de 

conteúdos sobre 

alimentação 

saudável em 

disciplinas de 

Ciências e 

Educação Física. 

(Castro, 2009). 

Desenvolvimento de 

projetos 

interdisciplinares 

envolvendo Ciências, 

Educação Física, 

Português e outras 

áreas, com atividades 

práticas como hortas 

escolares, oficinas 

culinárias, leitura de 

rótulos, sequências 

didáticas integradas e 

uso de materiais 

educativos. Esses 

projetos foram 

Avanço das políticas 

intersetoriais no 

âmbito do PNAE e do 

PSE, com maior 

articulação entre 

educação, saúde e 

agricultura familiar, 

além da incorporação 

de diretrizes nacionais 

voltadas à promoção 

de ambientes 

alimentares saudáveis. 

Diversas redes de 

ensino passaram a 

adotar práticas 
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documentados por 

Menezes et al. (2020) 

como exemplos de 

ações ampliadas de 

educação alimentar no 

ambiente escolar. 

sustentáveis, como 

hortas escolares e 

compras da agricultura 

familiar, e a 

implementar normas 

que restringem a venda 

de ultraprocessados, 

embora a adoção 

dessas medidas ainda 

varie entre estados e 

municípios (FNDE, 

2025). 

Redução do 

Consumo de 

Ultraprocessados 

Ampliação e 

sistematização 

acerca de ultra 

processados ao 

aumento de DCNTs 

(Monteiro et al., 

2010). 

Evidência sobre 

ganho de peso; 

políticas de rotulagem 

frontal e restrição de 

marketing infantil 

(Soares et al., 2018). 

Implementação de 

medidas regulatórias 

ampliadas, incluindo 

restrição da venda em 

escolas e incentivos 

fiscais para alimentos 

in natura (Ribeiro; 

Pessanha, 2022). 

Aumento do 

Consumo de 

Alimentos In 

Natura~.+2 

Campanhas de 

incentivo ao 

consumo de frutas, 

hortaliças e grãos 

integrais (Monteiro 

et al., 2009). 

Meta-análises 

confirmando relação 

inversa com 

mortalidade; políticas 

de subsídios e hortas 

comunitárias (Soares 

et al., 2019). 

Integração com 

programas de 

sustentabilidade e 

compras públicas de 

agricultura familiar 

(FNDE, 2025). 

Limitação de 

Açúcares e 

Gorduras 

Prejudiciais 

Diretrizes iniciais 

para redução de 

açúcares e gorduras 

saturadas (Brasil, 

2010). 

Evidências sobre 

bebidas açucaradas e 

risco de DCNTs; 

programas de 

eliminação de 

gorduras trans (Brasil, 

2019). 

 

Adoção de metas 

nacionais de redução 

de açúcares e gorduras 

prejudiciais, com foco 

em substituições 

alimentares e 

educação para leitura 

de rótulos (Anvisa, 

2020). 

Fonte: própria elaboração (2025) 

 

É de extrema relevância entendermos os dados apresentados no Quadro 2. A partir dos 

estudos apresentados, fica evidente a evolução das estratégias de promoção de alimentação 

saldável nas escolas ao longo dos últimos anos. É perceptível que, inicialmente, as ações eram 

restritas, voltadas a formação básica em saúde escolar e nutrição (Schmitz, 2008). Neste 
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período, as ações eram voltadas a conscientização e sensibilização de professores e isso não 

representavam politicas publicas amplamente institucionalizadas.  

 O ano de 2009 é marcado por outros avanços no sentido de incorporar conteúdo de 

educação alimentar no currículo escolar, principalmente em disciplinas como Ciências e 

Educação Física. Isso não significa dizer que em anos anteriores a temática não estivesse 

presente, porém, eram ministradas de forma dispersa, o ano destaca o fortalecimento desse tema 

e a sistematização das diretrizes pedagógicas, tornando o assunto mais estruturada das práticas 

curriculares (Castro, 2009).  

Nos anos de 2012 a 2016, as ações intersetoriais foram ampliadas, agora diferentes 

setores do governo e escola participam ativamente e organizados para abrangência da temática.  

Esse período marca a reformulação e fortalecimento do PNAE, onde passou a exigir cardápio 

mais planejados, contendo frutas, verduras e alimentos in natura além de restringir os 

industrializados. de professores, oficinas e práticas corporativas de promoção da saúde. 

Nos anos mais recentes, especificamente em 2020, é possível observar a implementação 

de projetos interdisciplinares cuja metodologia é pautada em atividades práticas e no 

fortalecimento da participação mutua entre escola, comunidade cientifica e sociedade em geral 

(Menezes et al., 2020). Neste sentindo, é possível perceber a evolução ao promover o 

protagonismo dos estudantes, aproximando teoria e pratica e favorecendo experiencias que de 

fato quebram os paradigmas atuais.  

Em 2025 vemos a consolidação de políticas intersetoriais e práticas sustentáveis nos 

ambientes escolares, desde a aquisição de alimentos da agricultura familiar, incentivo a 

alimentação orgânica, ações educativas e controle mais rígido de venda de ultraprocessados nos 

arredores escolares (FNDE, 2025). 

É importante ressaltar que essas mudanças não são realidades de todas as escolas do 

País, mas constituem uma tendencia ao fortalecimento das políticas públicas voltadas ao 

combate e prevenção das DCNTs o que nos leva a entender que as estratégias continuas, 

integradas são capazes de fato de enfrentar a problemática.  

No contexto brasileiro, os resultados evidenciam a importância das políticas públicas 

intersetoriais como instrumentos de enfrentamento das DCNT. O Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), por exemplo, mostra-se eficaz na oferta de refeições 

balanceadas, priorizando produtos da agricultura familiar e in natura. 

Aliado a isso, é válido ressaltar as atividades realizadas pelo Projeto de Extensão 

Universitária Alimentação Saudável (AS). O projeto de extensão desenvolve ações educativas 
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em escolas da Região do Maciço de Baturité. As atividades incluem deste a criação de materiais 

metodológicos como semáforo alimentar, pirâmide alimentar além de incluir oficinas 

formativas para professores e práticas pedagógicas voltadas a compreensão acerca da 

alimentação saudável cuja metodologias são diversas. Dentre os métodos utilizados, destaca-se 

a Sequência Didática Interativa (SDI). Segundo Gomes (2024), essas ações utilizam a 

metodologia da Sequência Didática Interativa (SDI), permitindo que docentes de diferentes 

áreas discutam conceitos, reconstruam percepções e compreendam a importância da orientação 

alimentar nas práticas escolares. Os resultados apontam que o projeto contribui para ampliar o 

conhecimento dos professores e fortalecer estratégias de educação alimentar no ambiente 

escolar, demonstrando a relevância de intervenções formativas contínuas como instrumento de 

promoção da saúde e prevenção de DCNTs.  

A tabela 2 sintetiza as principais ações desenvolvidas pelo Projeto AS, as estratégias 

utilizadas, os públicos-alvo e os impactos observados na promoção de hábitos alimentares 

saudáveis. 

 

Tabela 3- Ações do Projeto Alimentação Saudável (AS) na redução das DCNTs 

Ação 

Desenvolvida 

Estratégia Público-Alvo Ação Educativa na 

prevenção das DCNT 

Oficinas 

Educativas 

sobre Nutrientes 

Metodologias ativas 

com pirâmide alimentar 

e semáforo 

Estudantes do 9º 

ano do Ensino 

Fundamental 

Melhoria do 

conhecimento sobre 

grupos alimentares e 

redução do consumo de 

ultraprocessados 

Feira da 

Alimentação 

Saudável 

Exposição interativa dos 

grupos alimentares com 

degustação 

Comunidade 

escolar 

(estudantes e 

professores) 

Promoção de escolhas 

alimentares mais 

saudáveis e valorização 

de alimentos in natura 

Formação de 

Professores 

Capacitação em 

educação alimentar e 

nutricional 

Professores da 

rede pública Fortalecimento da 

temática alimentação 

saudável dentro do 

currículo escolar 

Produção de 

Materiais 

Didáticos 

Desenvolvimento de 

jogos educativos e 

recursos visuais 

Estudantes de 

diferentes faixas 

etárias 

Facilitação da 

aprendizagem sobre 

alimentação saudável de 

forma lúdica e acessível 
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Campanhas nas 

Mídias Sociais 

Divulgação científica 

sobre alimentação e 

saúde 

Comunidade 

escolar e 

sociedade em 

geral 

Conscientização sobre a 

relação entre 

alimentação e prevenção 

de doenças crônicas 

Pesquisa e 

Produção 

Científica 

Desenvolvimento de 

estudos sobre 

alimentação escolar 

Comunidade 

acadêmica e 

gestores 

Geração de evidências 

científicas para 

fundamentar políticas 

públicas 

Fonte: própria elaboração (2025) 

As atividades desenvolvidas pelo projeto AS demonstram impacto significativos na 

promoção de boas práticas alimentares no ambiente escolar. Métodos que utilizam semáforo 

alimentar e pirâmide alimentar auxiliam na compreensão prática da comunidade escolar acerca 

dos nutrientes e escolhas alimentar. Gomes (2024) destaca que as metodologias ativas ampliam 

a autonomia dos estudantes e possibilita a redução do consumo de alimentos ultraprocessados, 

esse pensamento também é defendido por Monteiro et al. (2019).  

A feira da Alimentação Saudável promove contato direto com alimentos in natura, 

contribuindo para mudanças no que tange as escolhas dos alimentos. Castro et al. (2020) 

afirmam que atividades interativas reforçam atitudes favoráveis à alimentação saudável, 

enquanto Gomes (2024) aponta que ações comunitárias fortalecem o engajamento escolar na 

prevenção das DCNTs. 

A formação com professores se apresenta como forma de ampliar a segurança docente 

para trabalhar a temática. Segundo Gomes (2024), muitos professores ainda apresentam 

dificuldades acerca do entendimento do tema, o que dificulta a abordagem e impossibilita 

mudanças no estilo de vida da comunidade escolar.  

A produção de materiais didáticos, como jogos e outros materiais, facilitam o 

aprendizado de conteúdos nutricionais. Souza e Pinheiro (2018) defendem que materiais 

lúdicos aumentam o engajamento 

As campanhas em mídias sociais realizadas pelo projeto AS auxiliam na ampliação das 

informações sobre alimentação e saúde. Moura e Santos (2022) observam que as redes sociais 

são essenciais na divulgação científica.  

A produção cientifica dos membros do projeto contribui diretamente o fortalecimento 

de ações conjuntas entre universidade e comunidade local. Os trabalhos servem como uma ação 

de devolver a sociedade informações importantes sobre problemas que adentram dentro das 

escolas, vivenciadas a partir do contato direto com estudantes, professores e sociedade. Gomes 



16 
 

16 
 

(2024) destaca que estudos sobre alimentação escolar são fundamentais para fortalecer ações 

de prevenção das DCNTs,   

4.2 Discussão dos Resultados 

Os resultados obtidos reforçam que a ignorância alimentar, entendida como o 

desconhecimento sobre o impacto dos alimentos ultraprocessados na saúde, constitui um dos 

principais obstáculos à prevenção das DCNT. Assim, o enfrentamento das DCNT requer mais 

do que campanhas informativas: exige políticas integradas que transformem o ambiente 

alimentar, especialmente no espaço escolar, onde os hábitos são formados desde cedo (Monteiro 

et al., 2019). 

A literatura científica analisada demonstra que intervenções educativas contextualizadas 

têm potencial para modificar percepções e práticas alimentares, desde que associadas a 

condições concretas de acesso a alimentos saudáveis (Pomerleau et al., 2005). Nesse sentido, o 

Projeto Alimentação Saudável (AS) surge como exemplo de boa prática, ao combinar 

conhecimento científico com ações pedagógicas e comunitárias, consolidando a universidade 

como mediadora entre teoria e prática. A implementação de oficinas de leitura de rótulos, e 

ações de sensibilização nas escolas de Redenção-Ceará tem promovido resultados observáveis 

na conscientização alimentar, especialmente entre jovens e docentes (DallaCosta, 2023). 

Contudo, sua efetividade depende da articulação intersetorial entre saúde, educação e 

vigilância sanitária, além da capacitação técnica dos profissionais envolvidos na execução e 

fiscalização (Tomaz, 2020). 

A análise evidencia que a efetivação de políticas alimentares e nutricionais exige superar 

a separação das ações públicas. Programas como o PNAE e o PSE possuem potencial, mas 

enfrentam desafios relacionados à continuidade, monitoramento e financiamento (FNDE, 

2021). Assim, a discussão dos resultados aponta que o sucesso das estratégias nutricionais 

depende de uma governança colaborativa e da consolidação da escola como espaço promotor 

de saúde, não apenas de aprendizagem cognitiva (BRASIL, 2014; THOW ET AL., 2018). 

De forma conclusiva, observa-se que o caminho “da ignorância alimentar à 

representação nas DCNT” reflete um processo histórico e educativo, no qual o conhecimento 

científico e as políticas públicas convergem para transformar práticas sociais e culturais. A 

ampliação da educação alimentar e nutricional, articulada à regulação de alimentos 

industrializados e à promoção de ambientes saudáveis, configura-se como a estratégia mais 

promissora para conter o avanço das DCNT e promover qualidade de vida nas futuras gerações 

(Monteiro et al., 2018; willett et al., 2019). 
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4.3 Convergência entre Resultados e Políticas Públicas 

A convergência entre os resultados da pesquisa e as políticas públicas revela uma 

coerência significativa entre o avanço científico e a formulação de estratégias estatais para o 

enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis. As evidências bibliográficas 

demonstram que o combate à má alimentação requer mais do que ações pontuais; exige políticas 

estruturantes que integrem os setores da educação, saúde e desenvolvimento social. No Brasil, 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Saúde na Escola (PSE) 

são pilares dessa articulação intersetorial, assegurando que a escola se configure como ambiente 

de promoção da saúde, de conscientização alimentar e de fortalecimento da cidadania 

nutricional (Brasil, 2009; Brasil, 2014). 

Os resultados do estudo reforçam que o fortalecimento dessas políticas encontra suporte 

na legislação vigente, especialmente nas leis que asseguram o direito humano à alimentação 

adequada e promovem a soberania alimentar. A Lei nº 11.346/2006, que cria o Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), institui a alimentação como direito 

social e define como dever do Estado a adoção de políticas permanentes para garantir esse 

direito. Essa perspectiva amplia o entendimento da alimentação para além de um ato biológico, 

configurando-a como prática cultural, política e educativa, o que dialoga diretamente com o 

eixo temático do projeto de extensão sobre alimentação saudável nas escolas (Brasil, 2006). 

A inclusão dos resultados também aponta a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos 

de controle da publicidade infantil e da oferta de ultraprocessados em instituições de ensino. 

Nesse contexto, destaca-se a Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, do FNDE, que estabelece 

os parâmetros nutricionais do PNAE e proíbe expressamente a compra de alimentos 

ultraprocessados com recursos públicos. Essa medida reflete o avanço das políticas nacionais 

em sintonia com diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2015), que recomenda o 

banimento da promoção comercial de produtos alimentícios ultraprocessados em ambientes 

educacionais. O alinhamento entre as recomendações globais e as práticas locais evidencia uma 

maturidade política crescente na integração entre ciência, educação e saúde pública (Fnde, 

2020; World Health Organization, 2015). 

Outro ponto de convergência é a Lei Estadual nº 18.308/2024, aprovada no Ceará, que 

se configura como marco pioneiro na proibição de alimentos ultraprocessados em escolas 

públicas e privadas. Essa lei reflete o amadurecimento da pauta da alimentação escolar como 

eixo transversal das políticas de saúde, educação e desenvolvimento sustentável. Sua 

implementação está em consonância com os resultados da pesquisa, que demonstram a 
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influência positiva das políticas restritivas sobre os hábitos alimentares e sobre a redução dos 

fatores de risco associados às DCNTs. Ao adotar prazos graduais de adaptação e estratégias 

educativas, a legislação cearense representa um modelo de política pública baseada em 

evidências científicas e fundamentada no princípio da precaução (Ceará, 2024; Monteiro et al., 

2019). 

As políticas de promoção da alimentação saudável, quando aplicadas de maneira 

integrada, fortalecem a atuação das universidades e dos projetos de extensão como mediadores 

entre conhecimento científico e prática social. O Projeto de Extensão Alimentação Saudável 

(AS) ilustra essa articulação ao promover ações educativas que se alinham às metas da Agenda 

2030 da ONU, especialmente ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 3 (ODS 3), que 

visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos em todas as idades. A 

convergência entre os resultados obtidos e os marcos normativos internacionais reforça que o 

investimento em educação alimentar constitui estratégia fundamental para a prevenção das 

DCNTs e para a construção de sistemas alimentares sustentáveis (United Nations, 2015; 

Nascimento; Silva, 2024). 

A análise revela que o enfrentamento da ignorância alimentar demanda a consolidação 

de políticas públicas de caráter contínuo, fiscalizadas e avaliadas em sua efetividade. Isso 

implica investir na formação docente, na qualificação das cantinas escolares e no fortalecimento 

de redes locais de agricultura familiar. Assim, a integração entre resultados empíricos e políticas 

públicas deve ser entendida como um processo dinâmico, em constante aperfeiçoamento, 

sustentado por evidências científicas e pela atuação ativa de universidades, gestores e sociedade 

civil. A convergência entre ciência e política, portanto, configura-se como caminho 

indispensável para que o conhecimento sobre alimentação e saúde se transforme em ação social 

e transformação coletiva (Thow et al., 2018; Willett et al., 2019). 

5. Considerações Finais 

O presente estudo permitiu construir um panorama bibliográfico atualizado sobre a relação 

entre alimentação saudável, ambiente escolar e prevenção das Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNTs). As evidências apontam que padrões alimentares inadequados, 

especialmente o consumo de ultraprocessados, estão diretamente associados à obesidade, 

diabetes, hipertensão e outras DCNTs, enquanto dietas ricas em alimentos in natura e 

minimamente processados exercem efeito protetor. As escolas surgem como espaços 
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estratégicos para a promoção da saúde, dada sua capacidade de alcançar crianças e adolescentes 

em uma fase decisiva para a formação de hábitos. 

A análise revelou também que políticas públicas, como o PNAE, o PSE e legislações estaduais 

e federais, desempenham papel fundamental na construção de ambientes alimentares saudáveis, 

assegurando oferta de refeições nutritivas, restrição de ultraprocessados e integração da 

educação alimentar ao currículo escolar. O estudo demonstrou que essas políticas estão 

alinhadas às evidências científicas e refletem avanços significativos no enfrentamento das 

DCNTs ao promoverem mudanças estruturais no ambiente escolar e na cultura alimentar. 

As atividades do Projeto Alimentação Saudável mostraram-se essenciais para complementar as 

ações institucionais, contribuindo efetivamente para a conscientização da comunidade escolar 

e para o fortalecimento das práticas de Educação Alimentar e Nutricional. As oficinas, materiais 

educativos e formações desenvolvidas evidenciaram que intervenções educativas articuladas 

com políticas públicas ampliam o impacto das estratégias nutricionais. 
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